
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.658 - SP (2014/0127892-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS QUIXABEIRA 
AGRAVANTE : ANTONIO DE SANTANA 
AGRAVANTE : DAVI OLIVEIRA 
AGRAVANTE : EDESIO MENESES FREIRE 
AGRAVANTE : FRANCISCO CARLOS DE SOUZA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO SIMOES 
ADVOGADO : ROBERTO MACHADO DE LUCA DE O RIBEIRO E 

OUTRO(S) - SP120070 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO 
CPC/1973. CANDIDATOS NOMEADOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS 
NO PERÍODO EM QUE TEVE CURSO O PROCESSO JUDICIAL. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Referente ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a 
violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa à norma ora invocada.

3.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
fixou entendimento de que os candidatos posteriormente nomeados em concurso público 
não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período compreendido 
entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no serviço 
público, ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja reconhecida 
judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do cargo (AgRg no 
REsp. 1.526.638/RN, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.11.2015; REsp. 
1.103.682/RS, Rel. Min. ERICSON MARANHO, DJe 22.10.2015; AgRg no AREsp. 
220.899/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.9.2015; e AgRg 
no REsp. 1.484.118/CE, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 10.4.2015).

4.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

 

  

Brasília/DF, 28 de março de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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